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P r O P O s Ta s 

a fecomercio-sp comemorou 75 anos de existência 
em 2013. Foram incontáveis batalhas e muitas vitó‑
rias, com papel de destaque como entidade repre‑
sentativa da sociedade civil. O respeito de nossos 
associados, que se traduz pela adesão voluntária de 
154 sindicatos empresariais, nos impõe a responsabili‑
dade de continuar trabalhando por conquistas sociais 
e pela promoção do crescimento econômico do Brasil.

Olhamos para trás e temos orgulho do nosso passa‑
do. Mas, acima de tudo, olhamos para frente, com  
a responsabilidade de sermos protagonistas de nossa 
história. Daqui a 75 anos, dada a velocidade das mu‑
danças, o Brasil e o mundo serão muito diferentes.  
Na tentativa de antecipar demandas do setor que 
representa, a FecomercioSP cumpre, por meio deste 
livro, o dever de apontar caminhos capazes de levar  
o País a uma sociedade mais justa, com uma econo‑
mia socioambientalmente sustentável.
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em 2013, a fecomercio-sp completou 75 anos de in‑
tensa atividade voltada para os grandes temas polí‑
ticos, econômicos e sociais do nosso tempo. Fundada  
em 1938, por 17 sindicatos empresariais do comércio 
de bens e serviços, a entidade avança pelo século 21 
com quase dez vezes mais instituições filiadas e a 
mesma missão: representar os interesses das empre‑
sas do setor e contribuir para sua modernização cons‑
tante, além de colaborar com autoridades de todos os 
níveis e poderes para fazer do Brasil um país economi‑
camente desenvolvido e socialmente justo.

Até aqui chegamos desfraldando bandeiras em prol das 
reformas estruturais do Estado e de um sistema tribu‑
tário simplificado. Defendemos o mercado interno, a 
livre‑iniciativa e o tratamento diferenciado para peque‑
nas e microempresas. Garantimos conquistas sociais 
por meio de um permanente diálogo construtivo entre 
capital e trabalho, que incluiu a criação do Serviço Social  
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do Comércio (Sesc) e do Serviço Nacional de Aprendiza‑
gem Comercial (Senac), entidades administradas em be‑
nefício dos trabalhadores e de toda a sociedade. Em rela‑
ção aos avanços obtidos para as atividades empresariais 
e as relações de consumo no Brasil, foram tantos e de tal 
magnitude que é fora de propósito rememorá‑los aqui.

Orgulhosa de seu passado, a FecomercioSP tem, en‑
tretanto, os olhos voltados para o futuro. É por isso 
que ousamos perguntar: como estará o nosso País nos 
próximos 75 anos? Que trajetória terá percorrido?

Embora talvez seja impossível antecipar com exatidão 
o que ocorrerá em tão vasto horizonte, uma certeza 
podemos ter: muitas das venturas ou amarguras re‑
servadas aos nossos pósteros serão consequências 
das decisões que tomarmos a partir de agora. Por essa 
razão, nas páginas que seguem, investigaremos algu‑
mas opções dos caminhos que vislumbramos para o 
nosso País, a partir de metas e de uma visão estratégi‑
ca que tentaremos resumir.

Na Era Atômica, crises financeiras como a que vive‑
mos desde 2008 não podem ser superadas – como fo‑

ram no passado – por uma conflagração mundial ar‑
mada sem levar à destruição da espécie humana, que 
também estará ameaçada se insistirmos em tirar da 
natureza aquilo que ela não consegue mais nos dar.

Se a essas duas premissas somarmos uma terceira, 
a de que o desenvolvimento não pode beneficiar 
apenas uma minoria de países (enriquecidos ao 
custo do empobrecimento dos demais), tampouco 
privilegiar castas ou elites no interior de cada país, 
chegaremos a uma conclusão única: ultrapassar a 
crise exige dos governantes e dos povos a constru‑
ção de novas relações internas e internacionais ba‑
seadas no diálogo; na compreensão de que a Terra 
é a casa comum a ser preservada por e para todos; 
nas soluções negociadas para os conflitos étnicos, 
territoriais ou econômicos; e na redução das desi‑
gualdades geradas por um processo de acumulação 
material sem limites.

Vivemos um momento histórico único e decisivo de 
transição. Sabemos cada vez com mais clareza que 
não se pode dar sequência a uma produção indus‑
trial de bugigangas programadas para se tornarem 

obsoletas em tempos cada vez mais curtos. Sabemos 
que o processo produtivo fundamentado na pro‑
priedade acumulada sobre bens de capital deverá 
ser gradativamente substituído por um desenvolvi‑
mento lastreado no capital humano, base da socie‑
dade do conhecimento informatizado. Sabemos que 
é preciso encontrar um equilíbrio nas taxas de cres‑
cimento demográfico, já que diante do volume finito 
dos recursos naturais, quanto maior a população, 
menor sua qualidade de vida. Sabemos, ainda, que 
as decisões das questões mundiais não podem mais 
ficar ao sabor de um punhado de nações ricas que 
não conseguiram criar os instrumentos necessários 
para controlar os excessos e o potencial destrutivo 
de um capital financeiro focado na especulação em 
detrimento da produção.

Em resumo, sabemos que a herança de 500 anos das 
revoluções Comercial e Industrial, com seus colonia‑
lismos, imperialismos e modelos econômicos perver‑
sos e assimétricos, está esgotada. Ignoramos, porém, 
quais serão os contornos definitivos de um novo pa‑
drão civilizatório, capaz de nos livrar da barbárie so‑
cial e da hecatombe ambiental.
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Nessa encruzilhada da humanidade, o Brasil, que em 
cinco séculos de existência situou‑se na periferia do 
desenvolvimento econômico, tem agora a chance de 
vir a ser o que é de sua natureza: líder em sustentabi‑
lidade e em inclusão social.

Não sofremos conflitos internos de caráter étnico ou 
religioso nem problemas graves com nossos vizinhos. 
Possuímos a matriz energética mais limpa de todas.  
E recentemente incorporamos milhões de pessoas 
aos mercados de trabalho e de consumo.

Temos, porém, muito a avançar até superarmos a 
contradição dos índices que colocam o nosso PIB en‑
tre os dez maiores do mundo, mas nos empurram, por 
exemplo, para o 22º lugar no que se refere ao valor de 
nossas exportações, secularmente concentradas em 
produtos primários. Quase a metade dos domicílios 
em nosso País continua apartada da rede coletora de 
esgoto, com todas as trágicas implicações sanitárias 
que isso acarreta. E apesar do crescimento dos em‑
pregos com carteira assinada, permanecemos como 
um dos países mais desiguais do mundo: em 2012, 
enquanto para 10 % dos mais pobres o rendimento 

mensal médio ficou em R$ 215,00, para 1 % dos mais 
ricos foi de R$ 18.889,00. Para completar o quadro de 
contrastes, ainda temos 13,1 milhões de analfabetos 
(8,7 % da população) e uma escolaridade média do 
trabalhador de apenas seis anos.

No que se refere ao Índice de Desenvolvimento  
Humano (IDH), estabelecido pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), que leva em conta a renda per 
capita, a expectativa de vida e os níveis educacionais, 
o Brasil evoluiu de uma média muito baixa de 0,493, 
no início dos anos 1990, para 0,727 em 2013 (o IDH 
varia entre zero e um). Apesar dessa melhoria, ain‑
da não passamos da 85ª posição no ranking mundial, 
situação vexatória que nos obriga a ter como meta 
a evolução constante desse índice, até atingirmos o 
grupo dos dez primeiros nessa classificação.

Em relação ao Índice de Gini, que mede a desigualdade 
no interior de cada país, em 2012 tivemos uma virada 
“histórica” para 0,498, ante 0,501 no ano anterior (na 
escala entre zero e um, quanto mais próximo de um, 
maior a desigualdade). Assim, melhoramos um pouco 
em relação à posição que ocupávamos em 2010, quan‑

do tínhamos o terceiro pior coeficiente do planeta.  
Na América Latina, em matéria de concentração de 
renda, nossa posição só era melhor do que a da Bolívia.

Políticas públicas vinculadas ao cumprimento em 
nosso País dos objetivos da Agenda 21, também es‑
tabelecida pela ONU, precisam ser adotadas nas pró‑
ximas décadas para que o Brasil supere estigmas do 
passado e se reconheça e seja reconhecido como na‑
ção plenamente desenvolvida.

A FecomercioSP considera que um projeto estraté‑
gico para o País precisa contemplar metas que pos‑
sam ser atingidas a médio prazo e figurem entre os 
objetivos nacionais prioritários para os próximos 75 
anos, tais como:

 ÿ Aumentar para 25 % a taxa de investimento  
em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) para 
que este possa crescer ao menos 7 % ao ano;

 ÿ Tornar a tributação menos regressiva  
para reduzir a desigualdade na distribuição  
de renda e erradicar a pobreza extrema;

 ÿ Elevar a escolaridade média do trabalhador  
para 12 anos e desonerar a folha de salários  
para eliminar a informalidade;

 ÿ Assegurar 100 % de acesso ao saneamento 
básico e garantir proteção social a todas  
as famílias em situação de vulnerabilidade;

 ÿ Romper a transmissão intergeracional da 
desigualdade por meio da melhoria dos serviços 
básicos e da infraestrutura urbana.

Também devemos investir muito mais em pesquisa 
e desenvolvimento de produtos e serviços socioam‑
bientalmente sustentáveis, além de universalizar o 
acesso a bens e conteúdos culturais.

Coroando esse processo, a educação pública de 
qualidade e os instrumentos de democracia parti‑
cipativa ajudarão a retirar da letargia em que se en‑
contram grandes contingentes da população, mani‑
pulados eleitoralmente por oligarquias interessadas 
em perpetuar seu poder sobre um Estado ineficien‑
te, sugado pela corrupção endêmica. A nova civili‑

1312



zação brasileira deve ser acima de tudo ética, pois 
só assim estará comprometida com um mundo que 
preserve a paz e a vida.

Finalmente, a FecomercioSP entende que a constru‑
ção de uma sociedade mais justa e de uma economia 
ambientalmente sustentável não é tarefa apenas de 
governos. Por isso, conclama empresários brasileiros 
de todos os portes e setores a assumir suas responsa‑
bilidades ambientais e sociais, para que o Brasil pos‑
sa reencontrar o rumo do crescimento econômico e 
transformar‑se em uma potência ecológica e ambien‑
tal, fundamentada no respeito aos recursos naturais 
e aos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais.

Em resumo, a FecomercioSP espera – e vai atuar para 
– que o desenvolvimento humano nas próximas dé‑
cadas seja pautado pela sociedade a partir de cinco 
pontos fundamentais: igualdade, diversidade, parti‑
cipação, solidariedade e liberdade.

aBraM 
szajMan, presidente 
da FecomercioSP e dos conselhos 
regionais do Sesc‑SP e do Senac‑SP 
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nos momentos de crise ou quando o “instinto ani‑
mal” estimula o empreendedor a perscrutar com 
mais perspicácia o futuro de seu empreendimento, 
uma assertiva de Sêneca, um dos grandes pensadores 
da Roma Antiga, costuma ser lembrada: Se não sabes 
a que porto queres chegar, não há vento que te embale. 
Parodiando esse pensamento – simples, mas profun‑
do e absolutamente verdadeiro –, é possível afirmar, 
sem dúvida, que a FecomercioSP não sabe qual será o 
futuro quando completar mais 75 anos de existência, 
mas sabe com clareza como pretende que ele seja no 
Brasil: ético acima de tudo, com a preservação da paz 
e da vida; baseado em uma sociedade mais justa, de‑
senvolvida de maneira econômica e ambientalmente 
sustentável; contemplado por uma democracia com 
plena liberdade de pensamento e ação para todos os 
seus estamentos; e que garanta relações harmônicas 
entre capital e trabalho e a justa concorrência, como 
tem repetido seu presidente, Abram Szajman.

V i s ã O  E s T r aT é g i c a



Para chegar a isso, entretanto, a entidade sempre sou‑
be não ser suficiente a experiência acumulada ao lon‑
go de 75 anos de vigoroso empenho no trato diuturno 
das grandes questões nacionais de ordem política, 
econômica e social, nos mais diferentes momentos 
históricos – razões de alguns enfrentamentos tensos 
com o poder central, tanto em períodos democráticos 
quanto ditatoriais. Seria necessária uma nova postu‑
ra, mais dinâmica e compatível com o ritmo frenético 
em que se dão as transformações na era da informá‑
tica e da globalização. Adotou, então, um ambicioso 
plano de modernização que lhe permitiu acelerar sua 
eficiência operacional e seu tradicional processo de 
atualização permanente, ao passo que incorporava 
novas audiências às suas propostas e realizações.

Ao mesmo tempo, uma análise acurada de sua cultura 
como representante sindical do setor terciário – comér‑
cio, serviços e turismo – e de sua estrutura enquanto or‑
ganização resultou um planejamento estratégico quin‑
quenal que lhe permite saber onde está e para onde 
quer ir, sempre acompanhando as profundas mudan‑
ças sociais, econômicas e políticas que estão ocorrendo 
no Brasil e no mundo. Daí sua Missão: “Representar e 

promover o desenvolvimento pleno e sustentável do se‑
tor de comércio de bens, serviços e turismo do Estado de 
São Paulo, assegurando as melhores condições em bus‑
ca de resultados positivos para o setor e para a socie‑
dade em geral”; e o posicionamento futuro, de acordo 
com sua Visão: “Consolidar‑se como um modelo efetivo 
de apoio e direcionamento dos setores representados”.

Executar essa proposta ambiciosa exige, evidentemen‑
te, que a FecomercioSP vá além da representação sindi‑
cal. Isso foi feito com a constituição de um modelo de 
negócios que agregue ao objetivo precípuo da entidade, 
à representação, às soluções empresariais em produtos 
e serviços e à informação, compreendendo estudos 
e pesquisas e seus respectivos planos de divulgação. 
Representação sindical, parcerias estratégicas com em‑
presas e informação passam a constituir o universo de 
negócios FecomercioSP, promovendo o desenvolvimen‑
to sustentável do tecido sindical e empresarial.

O modelo, de per si, promove maior relacionamento en‑
tre sindicato e empresa e dá a ambos a oportunidade 
de trabalhar com estudos e pesquisas de alta qualida‑
de, o que influenciará positivamente sua gestão e seu 

desenvolvimento. Mas, sobretudo, abre uma imensa ja‑
nela para que a representação sindical se fortaleça, ob‑
tendo recursos financeiros que não sejam os advindos 
das tradicionais contribuições compulsórias. Sindicatos 
fortes, não é novidade, são essenciais para que as micro 
e pequenas empresas (majoritárias no setor terciário) 
possam enfrentar duas ameaças constantes: a indese‑
jável interferência do Estado nas relações trabalhistas e 
na economia; e a ação de grandes oligopólios e cartéis 
que acabam com a justa concorrência. São os sindicatos 
fortes que podem liderar, também, projetos associati‑
vos, capazes de garantir a sobrevivência dos pequenos 
em um mercado cada dia mais concentrado, disputado 
de maneira nem sempre ortodoxa.

O fortalecimento dos sindicatos constitui uma das 
questões fundamentais do trabalho já realizado pela 
FecomercioSP, do que hoje vem sendo desenvolvido e do 
que será futuramente implementado. Por isso, esse for‑
talecimento ocupa lugar de destaque no planejamento 
estratégico. Além da certificação sindical, do inter‑rela‑
cionamento com empresas tanto do segmento represen‑
tado quanto de outros setores, do acesso à informação 
e da geração de produtos e serviços, há uma sólida es‑

trutura de apoio à atividade nas áreas técnica, jurídica e 
institucional – retaguarda fundamental para que os sin‑
dicatos possam trabalhar também em prol de sua maior 
representatividade no âmbito da Justiça Trabalhista.

As ações preconizadas para a caminhada ao futuro 
pretendido resultam, ainda, de dois alentados es‑
tudos que reforçam a postura da entidade como  
opinion leader, tanto no ambiente interno quan‑
to externo: “Simplificando o Brasil” e “Inserindo o 
Brasil no Mundo”. O primeiro preconiza as trans‑
formações necessárias para reduzir os custos de 
transação na economia, mediante a simplificação 
das relações tributárias, trabalhistas e burocráticas. 
O segundo, o que fazer para que o País venha a se 
tornar, efetivamente, player no comércio mundial, 
independentemente de conjunturas sazonais favo‑
ráveis na economia internacional.

Modernidade, credibilidade e criatividade permitem 
à FecomercioSP estar à frente nas grandes questões 
nacionais e fomentar o espírito crítico e a geração de 
novas ideias e soluções, garantindo a realização de 
seus objetivos estratégicos:
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 ÿ Excelência na gestão de recursos, garantindo  
a execução estratégica;

 ÿ Menor dependência da contribuição compulsória;

 ÿ Posicionamento como opinion leader em 
questões econômicas, sociais e políticas no Brasil;

 ÿ Papel ativo na defesa dos interesses  
dos sindicatos representados em todas  
as questões críticas de suas atividades;

 ÿ Desenvolvimento de produtos e serviços  
de acordo com as necessidades dos sindicatos 
filiados e das empresas;

 ÿ Expansão da atividade em âmbito internacional 
e captação de investimento estrangeiro.

Por essas razões, a FecomercioSP sabe aonde quer 
chegar. E conhece o caminho certo e o jeito preciso 
de caminhar.

anTOniO 
carlOs BOrgEs, 
diretor‑executivo da FecomercioSP
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O mundo passa por um período de transformações 

e as barreiras transcontinentais tornaram-se tênues. 

A economia chinesa se reestrutura, os Estados 

Unidos caminham para a recuperação e a Europa 

afasta os riscos de rompimento da zona do euro. 

Apesar de o conceito de globalização ser a premissa 

da economia atual, o Brasil continua com um baixo 

grau de abertura de mercado, o que pode dificultar 

a inserção do País nas cadeias produtivas mundiais.

Passada a euforia do crescimento impulsionado pelo 
que se convencionou chamar de BRIC – conjunto de 
países formado por Brasil, Rússia, Índia e China –, o 
cenário internacional sinaliza mudanças e nos leva 
a repensar nossa posição no contexto global. É con‑
senso entre os especialistas que a China atravessa um 
período de transição: o modelo de crescimento base‑
ado em exportações e investimentos externos, verifi‑
cado nos últimos anos, caminha para o esgotamento, 
substituído pelo crescimento baseado em consumo 
interno, graças ao enorme contingente de chineses 
que passou a integrar a economia de mercado.

A expectativa é que essa mudança venha acompa‑
nhada de uma desaceleração na expansão do PIB chi‑
nês, uma vez que períodos de transição são tradicio‑
nalmente acompanhados por menor vigor econômico 

e os números da atividade industrial chinesa ao fim 
de 2013 já mostravam isso. A China é o principal des‑
tino das exportações brasileiras e a desaceleração de 
sua economia deve impactar outros países emergen‑
tes, principalmente aqueles cujas vendas externas 
são fortemente baseadas em commodities minerais 
– como minério de ferro –, a exemplo do Brasil.

No tocante aos mercados mais desenvolvidos, o ce‑
nário é otimista quando olhamos para outro grande 
parceiro comercial brasileiro: os Estados Unidos. Ajus‑
tes silenciosos sofridos pela economia americana nos 
últimos anos vão favorecê‑la para voltar a crescer. 
Devido à crise da qual o país emerge, o grau de endivi‑
damento do consumidor estadunidense foi bastante 
reduzido. Isso indica que os cidadãos estão em posi‑
ção de retomar crédito com menor risco.
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Assim como o consumidor, as empresas americanas 
também estão menos alavancadas e até o governo 
se depara com uma situação de forte disciplina or‑
çamentária, fruto do conflito entre democratas e 
republicanos. O cenário de menor deficit é saudável 
quando se olha para frente porque cria condições fa‑
voráveis de crescimento.

A retomada da economia americana é positiva à 
medida que impulsiona as exportações brasileiras.  
Ao mesmo tempo, acaba por atrair mais capital para 
os Estados Unidos, o que pode reduzir a atratividade 
do Brasil tanto como destino de capital financeiro 
quanto de investimento.

Do outro lado do Atlântico, a Europa ainda enfrenta 
problemas estruturais graves e alguns países do blo‑
co econômico sofrem com elevados deficit públicos. 
Mas existem avanços e os ajustes começam a ser fei‑
tos. É certo que durante períodos de ajustes não se 
pode esperar crescimento acelerado, o que nos leva a 
crer que a economia europeia não deve ostentar índi‑
ces muito promissores nos próximos anos e possivel‑
mente não tão otimistas quanto os esperados para 
os Estados Unidos.

Um passo importante para incentivar o crescimento 
e sustentar as políticas macroeconômica e fiscal da 
Europa é o acordo de livre‑comércio que o bloco ne‑
gocia com os americanos. As duas economias, juntas, 
respondem por praticamente metade do PIB global e 
perto de 40 % das exportações mundiais, o que signi‑
fica dizer que o acordo poderá criar a maior área de 
livre‑comércio do mundo, com impacto indiscutível 
sobre todos os demais países.

Além de eliminar as tarifas sobre exportações, as 
duas grandes potências econômicas buscam har‑
monizar normas e padrões técnicos e sanitários 
para os produtos que comercializam. Isso, por si só, 
deve se refletir em redução de custos e aumento do 
fluxo comercial.

aliança do Pacífico e meRcosul
A iniciativa deve favorecer todos os países que te‑
nham acordos comerciais com os dois blocos, o que 
deixará o Brasil em uma situação fragilizada, dada a 
opção do País pelo Mercosul. O acordo entre Estados 
Unidos e Europa é, sem dúvida, importante, ainda 
que dificilmente reverta o fato de que o eixo econômi‑
co mundial se transferiu do Atlântico para o Pacífico. 

“TRabalho com imPoRTação, 

disTRibuição e fabRicação 

de bRinquedos. os PRoduTos 

nacionais chegam a seR enTRe  

15 % e 20 % mais caRos na 

comPaRação com os imPoRTados. 

mesmo assim, não acRediTo em 

PRoTecionismo. o melhoR seRia 

ajudaR as comPanhias nacionais 

a seRem mais comPeTiTivas 

globalmenTe, Pois o aumenTo 

das Taxas de imPoRTação 

disToRce os PReços"

vagneR lefoRT, 
 54 anos, proprietário da 

 Long Jump Brinquedos
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Até por essa razão, países como Chile, Peru, Colômbia 
e México se uniram na chamada Aliança do Pacífico, 
que já aceitou 18 outras nações como observadoras, 
entre as quais Canadá, Estados Unidos, Espanha, 
França, Japão e China.

Em um momento em que acordos bilaterais são regis‑
trados mundo afora, a dinâmica de operação do Merco‑
sul está alijando o Brasil das grandes redes de comércio 
internacional. Isso porque o Mercosul não admite que 
países integrantes do bloco estabeleçam acordos bila‑
terais com outras nações – as negociações só podem 
ser realizadas em bloco ou com autorização dos demais.

Apenas três acordos foram fechados nessas condi‑
ções: com Israel, Egito e Palestina.

O custo disso para o Brasil começa a ser sentido à me‑
dida que o comércio internacional ganha dinamismo. 
A iminência de um acordo entre americanos e euro‑
peus torna imperativo que o Brasil repense as regras 
do Mercosul e as restrições que este lhe impõe. O Brasil 
tem peso político e, acima de tudo, econômico para 
negociar mudanças nas regras do bloco sem necessa‑
riamente decretar seu fim.

O Mercosul tem se mostrado importante parceiro co‑
mercial brasileiro – basta ver que a Argentina é o ter‑
ceiro maior cliente para os produtos brasileiros em 
todo o mundo, atrás da China e dos Estados Unidos 
– e os acordos comerciais têm facilitado o trânsito 
de empresas nacionais nos países vizinhos. Em pou‑
co mais de dez anos, o intercâmbio comercial entre 
Brasil e Mercosul cresceu mais de 824%, de US$ 4,6 
bilhões em 1991 para US$ 42,1 bilhões em 2012.  
No período, as exportações brasileiras para o bloco 
aumentaram 887 % (tendo alcançado US$ 23 bilhões 
em 2012) e as importações, 758 % (tendo alcançado 
US$ 19,3 bilhões em 2012), segundo dados do Minis‑
tério das Relações Exteriores.

Tão importante quanto a integração comercial é a in‑
tegração da infraestrutura desses países, razão pela 
qual a União de Nações Sul‑Americanas (Unasul) é tão 
estratégica para a região, dada a possibilidade de se 
criar uma estrutura física nas áreas de transportes, 
energia e comunicações que interligue os 12 países 
da América do Sul. Destes, o Brasil tem fronteira com 
nove (além da Guiana) e sua vocação latino‑ameri‑
cana só tende a se consolidar a partir da integração 
do continente. É certo que melhorar a infraestrutura 

de acesso e reduzir a burocracia para as exportações 
também facilitará o alinhamento regional.

O Mercosul não é um fim em si mesmo e as negocia‑
ções para eliminação de barreiras comerciais entre o 
bloco e a Europa devem ser incentivadas, assim como 
a possibilidade de acordos bilaterais. Esses instru‑
mentos se intensificaram nos últimos anos em de‑
corrência da falta de consenso em torno da Rodada 
Doha, agenda que tem o apoio da FecomercioSP.

O comércio internacional exerce papel importan‑
te na promoção do desenvolvimento econômico e 
na redução da pobreza. A Organização Mundial do  
Comércio (OMC) está posicionada de forma a con‑
duzir a abertura comercial e evitar que protecionis‑
mos interno e externo dificultem os fluxos interna‑
cionais de comércio.

inseRção do bRasil
O protecionismo econômico em nada beneficia 
a indústria de bens e serviços, pois quanto maior 
a relação entre importação e PIB, maior o cres‑
cimento da produtividade; afinal, a inovação e, 
consequentemente, a produtividade dependem de 
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insumos a preços concorrentes, o Brasil perde com‑
petitividade frente a outros países cujas economias 
são mais abertas.

A perda de competitividade das exportações brasi‑
leiras é mostrada em números do Banco Mundial, 
cujo estudo revela uma redução no porcentual de 
exportações de alta tecnologia: de 10,4 % para 5%, 
em um comparativo dos últimos dez anos. Em 2000, 
o País exportava três vezes mais itens de alta tecno‑
logia do que a Índia. Hoje, as exportações brasileiras 
giram em torno de 80 % do total da Índia. Enquanto 
as vendas externas do Brasil continuam fortemente 
concentradas em commodities agrícolas e minerais, 
outras economias buscam espaço no cenário mun‑
dial de produtos acabados e de alta tecnologia, cujo 
desenvolvimento exige investimentos em pesquisa 
e em inovação, dois fatores que tendem a ser preju‑
dicados com políticas protecionistas.

O Brasil vem perdendo participação no comércio 
internacional, tendo respondido por apenas 1,33 % 
do fluxo do comércio mundial em 2012. O indicador 
era de 1,41 % um ano antes e já foi mais que o dobro 
há cinco décadas. O País tem potencial para dobrar 

aspectos como importação de máquinas e equipa‑
mentos e transferência de tecnologia em escalas 
mundiais, condições que vão além do investimento 
estrangeiro direto.

As nações emergentes às quais o Brasil se une já 
perceberam isso. Números do Banco Mundial mos‑
tram que nos últimos dez anos o País teve a me‑
nor relação entre importação de bens e serviços e 
PIB, considerando uma amostra de 30 emergentes.  
O indicador brasileiro ficou em 11,9%, o que mostra a 
baixa exposição da indústria doméstica à competi‑
ção internacional. E a história prova que a abertura 
comercial funciona melhor do que a reserva de mer‑
cado quando o objetivo de um país é ser reconheci‑
do por sua excelência.

O Brasil não pode mais ignorar as grandes cadeias 
globais de produção que prevalecem na economia 
do século 21. A verticalização (modelo em que um 
país participa de todos os elos da produção) cede 
lugar a uma fragmentação na qual predomina a ex‑
celência. A tendência à especialização faz com que 
cada país produza aquilo no qual sua indústria se 
destaca. Ao criar barreiras para a importação de 
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o volume de exportações e não pode se contentar 
com o título de 22º maior exportador do planeta. 
É pouco para a sétima maior economia do mundo.

Tão importante quanto aumentar as exportações 
é elevar a participação dos produtos de maior valor 
agregado na balança comercial brasileira. Isso por‑
que o saldo comercial do País se mantém positivo de‑
vido, exclusivamente, ao superavit com commodities 
primárias. O deficit comercial com produtos indus‑
trializados é crescente desde 2007, reflexo de impor‑
tações bastante superiores às exportações.

maTRiz eneRgéTica
Se os acordos comerciais não nos favorecem, o mes‑
mo não se pode dizer em relação à competitividade 
brasileira no quesito matriz energética. É indiscutí‑
vel que o Brasil leva vantagem em relação a outros 
países por ter quase 45 % da energia proveniente de 
fontes renováveis. Nos países desenvolvidos, essa 
participação não chega a 15%, segundo o Ministério 
de Minas e Energia, o que dá ao Brasil uma condição 
bastante vantajosa frente aos desafios globais da 
sustentabilidade, característica cada vez mais bus‑
cada nas relações de consumo.

Mas o modelo calcado na matriz hidrelétrica, res‑
ponsável por 80 % da energia consumida no Brasil, 
não tem apresentado crescimento no ritmo que 
a economia demanda, ainda que o esgotamento 
do potencial hidrelétrico só esteja previsto para 
daqui a 15 ou 20 anos. Devido à menor oferta de 
energia hidrelétrica, a participação de renováveis 
na matriz energética brasileira caiu de 44 % para 
42,4 % entre 2011 e 2012, segundo o Balanço Ener‑
gético Nacional. Isso significa que o Brasil, ainda 
que lentamente, perde a vantagem que tem frente 
a outros países que não se valem de participação 
tão alta de fontes renováveis.

O problema repousa no fato de que a expansão 
das hidrelétricas passa necessariamente pela ex‑
ploração na Região Norte, mais notadamente na 
Amazônia, onde a obtenção de licenças ambien‑
tais emperra os projetos e as obras. Não se trata de 
defender a exploração do potencial hidráulico em 
detrimento do meio ambiente, mas o Brasil precisa 
assumir um compromisso entre desafio econômico 
e sustentabilidade, sem o qual corre o risco de per‑
der o diferencial que possui hoje quanto à produ‑
ção de energia limpa.

O mundo inteiro busca fontes alternativas de ener‑
gia – os Estados Unidos apresentam a energia produ‑
zida a partir do gás de xisto, enquanto outros países 
mantêm aposta firme na energia nuclear, particu‑
larmente na Ásia. O Brasil, por sua vez, precisa dar 
ênfase ao que já tem e ao mesmo tempo apresentar 
novas fontes de energia.

No quesito sustentabilidade, o comércio vem fazendo 
sua parte ao incentivar a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, que prevê a Logística Reversa, conceito no qual a 
responsabilidade pelo produto é compartilhada ao lon‑
go de todo o seu ciclo de vida. Para tanto, consumidores 
podem retornar os artigos depois de usados diretamen‑
te aos fabricantes, importadores ou comerciantes.

Assim, o comércio tem papel fundamental para tornar 
a reversibilidade efetiva, a exemplo do que já foi insti‑
tuído pela indústria de aparelhos celulares. Por meio de 
um convênio assinado entre a FecomercioSP, a Secreta‑
ria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo e as ope‑
radoras de celulares, o Estado de São Paulo foi o primei‑
ro a estabelecer procedimentos para o descarte correto 
de aparelhos celulares, que hoje são recebidos de volta 
nas lojas e encaminhados para descarte ou reciclagem.
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 ÿ Aumentar substancialmente a participação do 
País nas correntes internacionais de comércio;

 ÿ Diversificar itens e destinos das exportações, 
focando na conquista de mercados  
para produtos brasileiros manufaturados  
e de alto valor agregado;

 ÿ Flexibilizar as regras atuais do Mercosul  
de modo a permitir acordos bilaterais  
por parte de seus membros;

 ÿ Combater o protecionismo interno  
e em nível mundial, propugnando pela 
ampliação dos acordos no âmbito da OMC;

 ÿ Preservar e ampliar a liderança do Brasil  
no estabelecimento de novos paradigmas  
para o desenvolvimento mundial, alicerçados  
na sustentabilidade socioambiental.
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O Estado é indutor do desenvolvimento,  

seja pelo investimento público direto, seja pela criação 

de condições que permitam à iniciativa privada investir 

em processos produtivos ou em infraestrutura. Nos dois 

casos, pode-se dizer que o Estado brasileiro enfrenta 

dificuldades para cumprir seu papel: o governo tem 

hoje baixa capacidade de investimento em razão de 

elevadas despesas de custeio, além de a burocracia  

da máquina pública inibir maior atuação privada.

É preciso repensar o Estado que queremos tendo 
em vista a premissa de que ele existe para aten‑
der às necessidades do cidadão e não o contrário.  
Sendo assim, rigor fiscal, eficiência e simplificação de 
processos para empresas e cidadãos são metas a se‑
rem perseguidas pelo governo, independentemente 
de orientação partidária.

Observamos nos últimos anos uma hipertrofia do 
Executivo, que vem reduzindo o papel constitucio‑
nal do Legislativo – este, em tese, representante dos 
anseios da população. Basta observar os números de 
medidas provisórias (textos editados pela Presidência 
da República com força de lei que perdem a eficácia 
se não forem votados pelo Congresso Nacional em até 
60 dias). Foram 37 em 2011, 38 em 2012 e 31 em 2013. 
Ainda que a Emenda Constitucional 32, de 2011, tenha 

freado o uso de medidas provisórias para a formula‑
ção de políticas públicas, o instrumento ainda é usa‑
do em demasia e a velocidade com que é aprovado – 
seis vezes mais rápido que um projeto de lei enviado 
pelo Executivo e dez vezes mais rápido se comparado 
às propostas do próprio Legislativo, segundo dados da 
Câmara – sugere que é preciso resgatar o equilíbrio de 
forças entre os três poderes, sob pena de o povo não 
se ver representado na instância criada para tal.

Já bastam as distorções que impedem a proporciona‑
lidade na representação do Congresso Nacional, que 
faz do eleitor de São Paulo, Estado mais rico e popu‑
loso da Federação, o mais desvalorizado na Câmara 
dos Deputados. Isso viola o princípio democrático 
ao estabelecer pesos distintos a eleitores de diferen‑
tes Estados, tornando necessária uma reforma po‑
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lítica que corrija deturpações que levam a maioria 
da população a ter a minoria dos representantes no  
Congresso Nacional.

caRga TRibuTáRia
A FecomercioSP defende o fortalecimento do princí‑
pio federativo e isso inclui a não criação indiscrimina‑
da de Estados e municípios. É preciso inibir a prolifera‑
ção de entes federativos que não tenham sustentação 
econômica clara. Nesse sentido, o veto presidencial 
ao projeto que abriria espaço para a criação de mais  
de 200 novos municípios, em novembro de 2013, foi de 
suma importância e contribuiu para a sustentabili‑
dade fiscal da máquina pública. O País não pode mais 
conviver com a multiplicação no número de municí‑
pios sem o correspondente aumento da arrecadação.

A mesma premissa vale para os demais gastos públi‑
cos. A carga tributária brasileira registra crescimen‑
to contínuo, sem contrapartida quanto à melhoria e 
expansão dos serviços públicos. No início do Plano 
Real, em 1994, correspondia a 28 % do PIB do País. 
Hoje, atinge 37 %. Esse patamar é inconsistente com 
o perfil de renda do brasileiro, atualmente ao redor 
de US$ 11 mil/ano. Comparativo feito pela Fundação 
Getulio Vargas mostra que a carga tributária brasi‑

leira é proporcional ao de economias com renda per 
capita de US$ 20 mil. Assim, estima‑se que, para os 
padrões nacionais, a carga tributária deveria girar 
em torno de 25 % do PIB.

A Constituição Federal, promulgada em 1988, impôs 
pesados ônus e despesas públicas relacionadas à se‑
guridade social, além de vinculações que acabaram 
por exigir a expansão da base arrecadatória desde 
então. Ao longo dos últimos dez anos, a despeito do ri‑
gor fiscal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
e das metas de superavit primário, o que se observou 
foram sucessivos desvios expansionistas com os gas‑
tos públicos correntes. A criação de órgãos, entidades, 
empresas, secretarias e ministérios (estes já conta‑
bilizam 39) elevaram a mais de 1,15 milhão o total de 
funcionários públicos federais ativos, com o ingresso 
de 240 mil pessoas desde 2002.

Na outra ponta, o gigantismo da carga tributária e 
da máquina pública não se traduz na oferta de bons 
serviços para a sociedade, obrigada a conviver com 
uma burocracia exacerbada que coloca o Brasil no pri‑
meiro lugar do ranking de horas dedicadas apenas ao 
recolhimento de tributos. O relatório Doing Business 
2014, do Banco Mundial, aponta que uma empresa 
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brasileira precisa dedicar 2,6 mil horas por ano para 
manter‑se em dia com as obrigações fiscal e tribu‑
tária, enquanto na média dos países pertencentes 
à Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) são necessárias 176 horas por ano.

Não se trata apenas de reduzir a carga tributária, mas 
também de simplificá‑la. O Brasil chegou ao assusta‑
dor número de 309.147 normas tributárias editadas 
desde a promulgação da Constituição de 1988 até se‑
tembro de 2013, data do levantamento feito pelo Ins‑
tituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT). 
Segundo o órgão, as empresas precisam seguir, em 
média, 3.512 normas tributárias para estar em dia com 
a legislação nacional.

A simplificação dos procedimentos burocráticos redu‑
ziria o custo para as empresas sem impacto direto no 
total arrecadado. Para isso, o Brasil precisa ter coragem 
de enfrentar o problema, assim como a questão do 
tempo gasto para abertura e fechamento de empresas. 
Dados do relatório Doing Business 2014 mostram que 
começar um negócio no Brasil demora, em média, 107,5 
dias. Vale lembrar que a burocracia funciona como in‑
dutor de fraudes. Combatê‑la evita que desvios de toda 
natureza se proliferem na máquina pública.

A FecomercioSP olha com atenção as medidas anun‑
ciadas pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa, 
que prometem incentivar esse tipo de empreendi‑
mento por meio da simplificação de suas obriga‑
ções administrativas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias. Como já disse o próprio titular da pasta, 
Guilherme Afif Domingos, é hora de ser audacioso 
e amplificar o conceito de simplicidade. Com isso, 
aplaudimos a proposta do governo de universalizar 
o Simples Nacional e unificar obrigações como FGTS, 
Caged e Rais, bem como o fim da substituição tributá‑
ria, que faz com que as empresas optantes do Simples 
paguem alíquota maior.

invesTimenTo Público
Apesar de atualmente possuir uma arrecadação tribu‑
tária maior, o Brasil não tem conseguido ampliar os in‑
vestimentos públicos, haja vista o aumento dos gastos 
com aposentadorias e com a máquina pública. A taxa 
brasileira de investimento – considerando aportes pú‑
blicos e privados – gira em torno de 18 % a 19 % do PIB, 
após consecutivas quedas, pois o indicador já chegou 
a 25 % na década de 1970. A redução é reflexo do menor 
investimento público, que funciona como indutor para 
os aportes privados. Atualmente, o governo brasileiro 
investe 1,8 % do PIB, frente a 7 % nos anos 70.

Para efeito de comparação, temos a China com uma 
taxa de 20 % de investimento público em relação ao 
PIB, ou 7 % na Índia e na Coreia do Sul.

A queda nas taxas de investimentos públicos vem 
resultando em menor aporte em infraestrutura 
ao longo dos anos. Hoje em dia, o investimento em 
infraestrutura é de 2,1 % do PIB, comparado com 
5,4 % na década de 1970. Qualquer perspectiva de 
acelerar o ritmo de crescimento do País passa pela 
elevação da taxa de investimentos em geral e dos 
gastos com infraestrutura em particular. Estudo do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
por exemplo, mostra que a melhoria na infraestru‑
tura de transporte no Brasil poderia impulsionar as 
exportações. Para uma redução de 1 % nos custos de 
transporte, o banco estima aumento de 5,4 % nas 
exportações da agricultura, 3,9 % da indústria e 
1,1 % da mineração.

O mesmo relatório aponta fraquezas institucionais 
e regulatórias como inibidores do investimento pú‑
blico, pois há dificuldades desde o planejamento de 
políticas públicas até o fortalecimento das agências 
reguladoras, que enfrentam vulnerabilidades de or‑
dem política e falta de pessoal.
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Diante da reduzida capacidade de poupança do Esta‑
do, é necessária a participação crescente do setor pri‑
vado. Para tal, os processos de privatização e de con‑
cessão devem ser acelerados, sem esquecer o papel 
regulador e fiscalizador do Estado, que não pode ser 
negligenciado. As agências reguladoras, que funcio‑
nam melhor quanto menor o grau de ingerência po‑
lítica, precisam ser fortalecidas e profissionalizadas.

As privatizações e concessões são importantes instru‑
mentos para atrair investimentos, uma vez que redu‑
zem a participação do Estado na economia e tornam os 
serviços mais eficientes. O setor de telecomunicações é 
um dos exemplos mais emblemáticos. Quando as em‑
presas do antigo Sistema Telebrás foram privatizadas, 
em 1998, o Brasil tinha 15 milhões de telefones fixos em 
operação e apenas 7,4 milhões de celulares. Aguardava‑
‑se anos por uma linha, que chegava a custar R$ 8 mil. 
Passados 15 anos, são mais de 44 milhões de telefones 
fixos e outros 270 milhões de acessos móveis.

Isso só foi possível, entre outros aspectos, porque o 
Brasil construiu um marco regulatório sólido, capaz de 
dar segurança institucional e jurídica aos investidores, 
sobretudo aos estrangeiros, cujo capital o País disputa 
com o resto do mundo. Marco regulatório consistente 

e Poder Judiciário independente e atuante são condi‑
ções básicas para atração do investimento privado.

A morosidade da Justiça brasileira ainda é um dificul‑
tador ao mundo dos negócios, mas algumas inicia‑
tivas merecem ser destacadas dado o potencial que 
têm de melhorar o ambiente institucional. Exemplo é 
o projeto que prevê no ordenamento jurídico a arbitra‑
gem e a mediação, duas práticas ainda pouco dissemi‑
nadas para resolução de conflitos, mas perfeitamente 
adequadas a impasses envolvendo questões de ordem 
econômica e negocial. A difusão dessas práticas cer‑
tamente contribuirá para aliviar a Justiça brasileira, 
em que tramitam mais de 90 milhões de processos, 
considerando as várias instâncias. O projeto em tra‑
mitação no Congresso Nacional tem entre seus méri‑
tos a extensão da arbitragem para as áreas de Direito 
do Consumidor e Direito do Trabalho, devendo agilizar 
decisões que hoje demoram anos.

Atenta às demandas de seus filiados, a FecomercioSP 
instituiu, em 2009, a Fecomercio Arbitral, uma câma‑
ra de arbitragem que tem como diferencial o atendi‑
mento a pequenas e médias empresas. A iniciativa 
reúne um conjunto de entidades de relevância econô‑
mica, jurídica e social: além da FecomercioSP, parti‑
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são eleiTos dizem que vão 

fazeR algo sobRe o assunTo  

e nunca Resolvem nada”

elaine lombaRdi 
de abReu, 

67 anos, dona de casa
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cipam o Sebrae‑SP, a OAB‑SP, o Sescon‑SP (que reúne 
empresas de serviços contábeis), a Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (Jucesp) e a Câmara Inter‑
nacional Arbitral de Paris, uma das mais antigas do 
mundo. Trata‑se de uma somatória de conhecimento 
e de pontos de vista a serviço das empresas como for‑
ma de contribuição da entidade para acelerar a reso‑
lução de conflitos no mundo dos negócios.

Em suma, falamos de reforma tributária, política e ad‑
ministrativa, mas todas elas passam necessariamente 
por uma definição prévia: o tamanho e a abrangência 
de Estado que queremos para o Brasil. Neste debate, a 
FecomercioSP defende os seguintes pontos:

 ÿ Simplificação tributária para reduzir a 
burocracia no pagamento de impostos;

 ÿ Aceleração das privatizações e das concessões;

 ÿ Redução dos gastos públicos de forma a recuperar 
a capacidade de investimento do Estado;

 ÿ Enxugamento da máquina pública, com 
redução do quadro de pessoal comissionado;

 ÿ Inclusão dos mecanismos de arbitragem e 
mediação no ordenamento jurídico brasileiro;

 ÿ Reforma política que assegure o equilíbrio  
da representatividade dos Estados no 
Congresso Nacional.
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A tecnologia encurtou distâncias,  

mudou a forma como as empresas produzem  

e transformou a natureza do trabalho.  

Hoje, artigos fabricados do outro lado do mundo 

dividem as prateleiras com produtos nacionais  

e o consumidor não privilegia um ou outro em razão 

da origem. Qualidade e preço são determinantes  

na escolha e, por consequência, são premissas  

a serem perseguidas pelas empresas.

Isso as obriga a incorporar novas tecnologias aos 
processos produtivos, capazes de reduzir custos de 
fabricação e melhorar a qualidade do produto final.  
E quanto maior o uso de tecnologia no processo pro‑
dutivo, mais qualificada precisa ser a mão de obra.

Esses são fatores que vão determinar o quanto o País 
é competitivo frente aos concorrentes globais, o que 
leva a repensar aspectos como educação, peso dos 
impostos e rigidez das leis trabalhistas, além da ne‑
cessidade de investimento em inovação.

Ao longo das últimas décadas, o Brasil cresceu extensi‑
vamente em mão de obra e as taxas oficiais de desem‑
prego mostram que o País alcançou patamares mínimos 
históricos. Ocorre que a expansão da população econo‑
micamente ativa fica limitada pela própria expansão 

da população, pois no Brasil o ritmo de crescimento 
desta está cada vez mais baixo e o Instituto Brasileiro de  
Geografia e Estatística (IBGE) já projeta crescimento de‑
mográfico negativo a partir de 2040. A população eco‑
nomicamente ativa – que inclui quem está trabalhando 
ou em busca de trabalho – aumentava a taxas próximas 
de 3 % no início dos anos 80. Ao fim daquela década, o 
ritmo era de 2,5 % e seguiu em baixa, alcançando taxa 
de crescimento de apenas 1,7 % em 2012, segundo dados 
do IBGE. Isso indica que o modelo futuro de crescimento 
não pode ser baseado em uso extensivo de mão de obra 
não qualificada, como foi até agora.

Assim, o crescimento econômico estará cada vez mais 
condicionado a ganhos de produtividade, obtidos por 
meio da educação e de investimentos em automação, 
inovação, pesquisa e desenvolvimento. Mais do que re‑
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cursos humanos, o Brasil precisa de recursos humanos 
com as necessárias competências, ou seja, com qualifi‑
cações técnicas capazes de garantir a chamada empre‑
gabilidade, que é a condição de permanecer no mundo 
do trabalho a despeito das mudanças nele verificadas.

O grande desafio é melhorar a capacitação dos traba‑
lhadores. Durante as últimas décadas, o País obteve 
vitórias importantes com relação à educação básica. 
Basta notar que, entre 2002 e 2012, a proporção de 
crianças de quatro e cinco anos que estavam na es‑
cola subiu de 56,7 % para 78,2%, conforme informa o 
IBGE. Mas apenas 54 % dos jovens de 15 a 17 anos estão 
no ensino médio e a redução da proporção de jovens 
que não estudam é lenta: entre 2002 e 2012, caiu de 
18,5 % para 15,8 %.

Mesmo entre os que estudam, os indicadores apon‑
tam dados preocupantes. O analfabetismo funcional 
(conceito que avalia a capacidade de compreensão e 
interpretação de leitura, e não somente a capacida‑
de de leitura e escrita) alcança em torno de 18 % da 
população. E os resultados do Índice de Desenvolvi‑
mento da Educação Básica (Ideb) mostram desempe‑
nhos entre regular e deficiente para o ensino de Por‑
tuguês e Matemática, duas matérias essenciais para 

formação e capacitação básica, que impactam todos 
os demais aprendizados ao longo da vida. O merca‑
do de trabalho precisa de pessoas versáteis que sai‑
bam raciocinar, analisar e transmitir informações.  
Em suma, se a pessoa tem dificuldade para ler e es‑
crever, também a terá para raciocínios mais elabora‑
dos, tampouco terá facilidade de comunicação com 
seus pares e/ou superiores.

A iniciativa privada não fugiu do desafio de formar 
mão de obra. Só o Senac já atendeu, em seus 67 anos 
de vida, mais de 55 milhões de pessoas com educação 
profissional voltada para o setor do comércio de bens, 
serviços e turismo. Mas, à medida que a competitivi‑
dade exige uma mão de obra mais qualificada, é pre‑
ciso dar maior atenção à questão educacional, com 
uma revisão da atual política que privilegia a educa‑
ção superior em detrimento da formação técnica.

Do total de jovens brasileiros entre 15 e 19 anos, ape‑
nas 6,6 % estão matriculados em escolas de ensino 
médio profissionalizante, de acordo com números do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai). 
A participação é muito baixa comparada à média 
de 42 % dos países‑membros da Organização para a  
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

“ingRessei no meRcado 

de TRabalho Pela áRea 

audiovisual e, denTRo dela, 

escolhi esTudaR animação 

PoR seR um segmenTo novo. 

PRocuRei a melhoR insTiTuição 

Pelo PReço que Podia PagaR.  

o esTudo me faz cResceR, abRe 

novos hoRizonTes e mosTRa  

o que RealmenTe queRo  

seR na vida. busco, no fuTuRo, 

TRabalhaR com algo que eu 

RealmenTe gosTe e, quem sabe 

um dia, diRigiR meu PRóPRio 

filme de animação”

bRuno di  
gioRgi gomes, 

22 anos, estudante do curso de  
Tecnologia em Produção 

Audiovisual do Senac
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Outros dados da OCDE mostram que somente 41 % 
dos brasileiros entre 25 e 64 anos têm ensino médio 
completo e apenas 11 % detêm título de nível superior. 
Na média dos países ricos, 74 % concluíram o ensi‑
no médio e 31 % receberam educação universitária.  
Os números se refletem na produtividade do trabalho 
no Brasil, que é historicamente baixa e tem crescido 
pouco ao longo dos anos, como mostra um estudo 
comparativo feito pela The Conference Board (consul‑
toria especializada em pesquisas e indicadores eco‑
nômicos), que aponta que a produtividade do traba‑
lho no País é um quarto da registrada na Alemanha, 
um quinto da americana e um terço da coreana.

buRocRacia e encaRgos 
TRabalhisTas
Além do desafio da educação, outros aspectos contri‑
buem para dificultar o ambiente de negócios no Brasil 
– notadamente a burocracia e os custos diretos e indi‑
retos da mão de obra, agravados pela falta de obser‑
vância às necessidades do atual mundo do trabalho. 
Dados do Banco Mundial sobre a facilidade de se fazer 
negócios em 189 países aponta o Brasil na 116ª posição 
no ranking relativo a 2014. A colocação é melhor do que 
o 130º lugar de 2012, mas alguns indicadores mostram 
o quão difícil é o ambiente de negócios no cenário na‑

cional. Abrir uma empresa demora 107,5 dias no País, 
frente a cinco dias nos Estados Unidos ou apenas dois 
dias e meio em Cingapura, que ocupam a quarta e a 
primeira posição no levantamento, respectivamente.

Para as empresas, o custo de um trabalhador no Brasil 
chega a ser mais que o dobro do salário recebido por 
ele, dado o peso dos encargos sociais. Soma‑se a isso o 
fato de a atual dinâmica do trabalho exigir formas mais 
simples de contratação, que atendam a pressupostos 
como trabalho por demanda, por projeto ou por con‑
tratações temporárias que nada têm a ver com sazo‑
nalidade. Tudo isso exige simplificação e flexibilização 
da estrutura burocrática que permeia as contratações.

As conquistas acumuladas pelos movimentos sindi‑
cais – seja na forma de fortalecimento político‑insti‑
tucional, seja por verbas diretas – asseguram aos tra‑
balhadores equilíbrio de forças nas negociações com 
a classe patronal. Estabelecido o equilíbrio, torna‑se 
desnecessária a perpetuação da Justiça do Trabalho 
como é hoje: tutelar e protecionista.

É preciso reestruturar o modelo brasileiro de rela‑
ções de trabalho sob a ótica de que a negociação, 
sem perda de direitos, é o melhor caminho para 

empresas e empregados. Não se trata de tirar di‑
reitos de ninguém, mas de estender essa proteção 
a quem não tem direitos, tendo em vista a dissemi‑
nação da informalidade.

Mão de obra barata não interessa a nenhum dos la‑
dos. O que se busca é mão de obra produtiva. E esta 
não necessariamente precisa pertencer aos quadros 
da empresa. A terceirização é um instrumento eficaz, 
já largamente assimilado pelo mercado, mas que ain‑
da carece de regulamentação específica. Projeto nes‑
se sentido tramita no Congresso Nacional há quase 
dez anos e é urgente sua aprovação.

As aspirações dos jovens que entram no mercado de 
trabalho não são mais as mesmas de 30 anos atrás. 
Boa parte deles quer ser empreendedor e o desafio 
das empresas é proporcionar um ambiente atrativo 
para mantê‑los em seus quadros. É preciso inovar 
com propostas de modelo de trabalho e não mais de 
emprego e isso exige novas formas de regulação, sob 
pena de as empresas acelerarem o descompasso em 
relação ao mercado.

Ao longo dos anos, a tecnologia tornou obsoletas 
algumas profissões. Os elevadores já foram contro‑

a iniciaTiVa PriVada 

nãO fUgiU aO dEsafiO 

dE fOrMaçãO dE MãO 

dE OBra. só O sEnac 

já aTEndEU, EM sEUs 

67 anOs dE Vida, Mais 

dE 55 MilHõEs dE 

PEssOas cOM EdUcaçãO 

PrOfissiOnal VOlTada 

Para O sETOr dO 

cOMérciO dE BEns, 

sErViçOs E TUrisMO
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lados por ascensoristas e há poucas décadas tele‑
fonistas eram imprescindíveis para completar uma 
ligação. Tentativas de preservação de empregos via 
regulação são tão infrutíferas quanto tentar conter 
a inovação dos processos para se preservar vagas.  
O mesmo deve ser observado nas relações trabalhis‑
tas, a fim de que o País possa oferecer mais vagas e 
melhores salários. As condições do mercado de tra‑
balho são dinâmicas e dependem de fatores, muitas 
vezes, externos a ele. Nada mais justo que as regras 
também não sejam únicas e universais, sob pena de 
fomentação da informalidade.

O aviso prévio foi criado em 1951. O Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) surgiu em 1966 e a Cons‑
tituição de 1988 adicionou outros tantos benefícios 
e encargos, como licença‑maternidade e um terço a 
mais nas férias. Será que são temas realmente perti‑
nentes à Carta Magna de um país? A nossa propos‑
ta é que a Constituição Federal contenha apenas os 
direitos básicos dos trabalhadores, como o direito de 
organizar livremente sindicatos, o direito de não ser 
discriminado e a proibição do trabalho infantil e es‑
cravo, além de aspectos ligados à segurança e à saúde 
no local de trabalho. Tudo o mais caberia à livre nego‑
ciação entre empregados e empregadores.

jusTiça do TRabalho
A forma como opera hoje a Justiça do Trabalho é 
um dos grandes obstáculos para que o Brasil volte 
a crescer e para que as relações de trabalho sejam 
aprimoradas. Ao rever ou anular cláusulas livremente 
acordadas nas negociações coletivas entre patrões e 
empregados, a Justiça do Trabalho reforça a insegu‑
rança jurídica, o que contribui para brecar investi‑
mentos e dificultar a criação de empregos.

Na tentativa de estancar essa prática, a FecomercioSP 
apoia a participação de trabalhadores e de juízes clas‑
sistas – indicados pelas entidades sindicais patronais 
– nas decisões da Justiça do Trabalho. Atuando de for‑
ma semelhante aos peritos, os juízes classistas teriam 
a capacidade de julgar observando as particularida‑
des de cada tipo de referência trabalhista.

Atenta à necessidade de flexibilização das leis, a  
FecomercioSP também defende que o Brasil não ratifi‑
que a Convenção 158 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), anacrônica em razão das transforma‑
ções do mundo do trabalho. A convenção em questão 
proíbe a demissão do trabalhador, a menos que exista 
uma causa justificada dada ao seu comportamento 
com relação ao funcionamento da empresa, estabele‑

“seR emPResáRio no bRasil 

é uma TaRefa difícil e exige 

esfoRço e PeRseveRança.  

os imPosTos e os juRos 

bancáRios são muiTo alTos,  

é difícil aRRanjaR mão  

de obRa e o aluguel é caRo.  

se, PoR exemPlo, os juRos 

ou os imPosTos fossem mais 

baixos, eu PodeRia TeR mais 

lucRos e exPandiR a emPResa, 

ofeReceR PReços mais baixos 

PaRa o clienTe e ainda 

conTRaTaR mais emPRegados”

evaRisTo henRique, 
42 anos, dono do Café Família
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cimento ou serviço. A proteção da relação de empre‑
go conferida pelo texto está em descompasso com as 
práticas do mundo globalizado e com a necessidade 
de as empresas adequarem seus quadros ao dina‑
mismo do mercado e fazer frente às inovações que se 
apresentam ao processo produtivo. Em um momento 
em que as relações de trabalho clamam por flexibili‑
dade, seria um contrassenso impor rigidez aos pro‑
cessos de contratação e demissão de pessoas, o que 
acabaria por incentivar a informalidade e dificultar a 
inserção dos jovens no primeiro emprego. Além disso, 
ao dificultar as demissões, a Convenção 158 funciona 
como um desestímulo ao aperfeiçoamento e ao cres‑
cimento profissional.

Em síntese, a FecomercioSP considera importantes os 
seguintes pontos para aumentar a competitividade 
da mão de obra e aprimorar as relações de trabalho:

 ÿ Prevalência nas relações trabalhistas  
do negociado sobre o legislado;

 ÿ Indicação de juízes classistas para a Justiça  
do Trabalho;

 ÿ Redução de encargos sobre a folha de salários;

 ÿ Regulamentação do trabalho terceirizado;

 ÿ Desburocratização de abertura  
e fechamento de empresas;

 ÿ Maior oferta de ensino médio 
profissionalizante.
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Urbanização, ao longo da história, é sinônimo 

de progresso – ainda que nos tempos atuais 

o campo também seja palco de inovações.  

A vida urbana, no entanto, traz desafios  

à organização e ao planejamento das cidades,  

para que estas consigam oferecer serviços  

em grande escala à sociedade, como saúde, 

educação, lazer, saneamento, energia, transporte etc.

No Brasil, importantes transformações acontece‑
ram a partir da década de 1930, época de fundação 
da FecomercioSP, a começar pela industrialização.  
O movimento levou parte da mão de obra do campo 
para as cidades e fez com que municípios como São 
Paulo ostentassem taxas de crescimento populacio‑
nal maiores do que a registrada pelo País. A virada 
aconteceu na década de 1960, quando a maior parte 
da população brasileira passou a viver em áreas urba‑
nas. Junto com a industrialização e a urbanização veio 
a expansão da classe média urbana, com consequen‑
te crescimento do setor de comércio e serviços.

No bojo das mudanças da segunda metade do século 
passado ocorreu a transição demográfica, que afetou 

sobremaneira a vida nas cidades. O termo designa a 
transição de uma população com elevadas taxas de 
natalidade e de mortalidade e baixa expectativa de 
vida ao nascer (45 anos), que prevalecia no início do 
século 20, para a atual população com baixas taxas 
de natalidade e de mortalidade e maior expectativa 
de vida (73 anos). Como a redução da taxa de mortali‑
dade ocorreu primeiro e a redução da taxa de fecun‑
didade veio somente 20 anos depois, deu‑se a acelera‑
ção do crescimento populacional.

O aumento da longevidade do brasileiro e a diminui‑
ção dos nascimentos vêm trazendo lentamente uma 
minoração das faixas populacionais mais jovens e 
uma majoração da população mais velha. Basta ver 
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que, entre 1960 e 2010, a proporção da população 
brasileira com idade acima de 60 anos subiu de 4,7 % 
para 10,8%, segundo dados do IBGE.

A redução da taxa de fecundidade – 6,3 filhos por mu‑
lher em 1960 para 1,9 em 2010 – proporcionou uma 
retração no tamanho das famílias. A média de 5,2 pes‑
soas por família em 1960 caiu para 3,5 indivíduos em 
2010. Ou seja: foi a combinação dos fenômenos indus‑
trialização, urbanização e transição demográfica que 
resultou em uma mudança no perfil dos habitantes 
das cidades, proporcionando grandes impactos sobre 
a vida nos centros urbanos e sobre as políticas públi‑
cas para estas áreas.

As mudanças demandam mais serviços de saúde com 
foco na terceira idade, além de atrativos de cultura, 
lazer e turismo para essa faixa da população, que se 
tornou mais ativa física e socialmente e possui, hoje, 
maior poder aquisitivo e menores compromissos fi‑
nanceiros do que no passado. A existência de famí‑
lias menores mudou a demanda por bens e serviços, 
como alimentação, vestuário e moradia. Também se 
alterou a forma de consumo de bens e serviços, cres‑
cendo o consumo fora de casa, o comércio eletrônico 
e a entrega de mercadorias em domicílio (delivery).

Tanto o poder público (responsável pela oferta de 
bens e políticas públicas) quanto os empresários 
(cujas empresas fornecem bens e serviços privados 
nas cidades) devem estar atentos a essas transforma‑
ções, que trazem desafios e oportunidades.

a vida denTRo e foRa de casa
Somadas às mudanças demográficas, o Brasil registrou 
importantes melhorias na renda e no padrão de consu‑
mo nas duas últimas décadas. Tão logo a estabilização 
dos preços ficou assegurada com o Plano Real, a maior 
previsibilidade da política econômica permitiu aos em‑
presários e às famílias um horizonte de planejamento. 
A renda familiar aumentou de forma consistente e as 
desigualdades foram reduzidas como reflexo do menor 
desemprego e do aumento do salário mínimo, além de 
programas sociais que reduziram os índices de pobreza.

Associada à elevação da renda, a expansão de crédito 
para consumo de bens duráveis e aquisição de mora‑
dia própria possibilitou uma singular melhoria nas 
condições de vida do cidadão “da porta para dentro”, 
isto é, no tocante a bens e serviços que dependem do 
esforço pessoal para serem obtidos. Em outras pa‑
lavras, o amplo acesso a melhores moradias e bens 
como TV, computador, automóvel e celular elevou a 

“moRo no baiRRo da Penha 

e TRabalho na Região da 

avenida PaulisTa. no TRajeTo, 

demoRo mais de uma hoRa 

e meia. dePois do TRabalho, 

esTudo em osasco, PeRcuRso 

que leva mais de 45 minuTos. 

quando saio do cuRso, 

demoRo uma hoRa e meia 

PaRa ReToRnaR à minha casa. 

uTilizo ônibus, meTRô e TRens 

loTados, Todos com seRviços 

PRecáRios nos momenTos de 

Pico. eRa PReciso ofeReceR 

mais TRansPoRTe nesses 

hoRáRios de maioR movimenTo”

fRancielle  
dos sanTos, 

21 anos, auxiliar financeira e  
estudante do curso de  

Gestão Financeira 
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qualidade de vida das pessoas. Dados da Pesquisa  
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) mostram 
que 46,4 % dos brasileiros tinham computador em 
casa em 2012, comparado a 16,3 % em 2004. Outro 
dado, do centro estatístico Data Favela, aponta que 
47 % dos moradores de favelas no Brasil possuem TV 
de plasma e 28 % das moradias dessas concentrações 
urbanas possuem canais de TV por assinatura.

Contudo, em relação a bens e serviços que dependem 
do poder público e da coletividade – que constituem 
a vida “da porta para fora” – não se observa melhorias 
tão significativas. Aspectos como segurança pública, 
transporte e saneamento básico ainda deixam a de‑
sejar nas grandes cidades. Enquanto a energia elétri‑
ca foi praticamente universalizada no País, o quadro 
de saneamento básico ainda apresenta importante 
desafio. Segundo o IBGE, 45 % dos domicílios não es‑
tão ligados à rede pública de esgoto e 17 % deles não 
recebem água potável.

PRoblemas da vida uRbana
Uma área que merece particular atenção é o trans‑
porte nas cidades e entre as cidades. A formação de 
grandes centros urbanos acaba por ligar diversos 
municípios em seu entorno. Esse processo de conur‑

bação traz grandes desafios frente às imensas regi‑
ões metropolitanas que se formam. À medida que 
as áreas entre municípios ficam contíguas, torna‑se 
comum os residentes de um deles trabalharem e con‑
sumirem em outro, o que complica sobremaneira a 
gestão e o planejamento urbano.

As cidades‑dormitório são um exemplo clássico des‑
se problema, pois impactam a infraestrutura e a 
demanda por serviços de saúde e educação em uma 
cidade, enquanto a geração de empregos e impostos 
permanece concentrada em outra. Assim, o planeja‑
mento urbano precisa se tornar intermunicipal, de 
forma a abranger várias administrações, indepen‑
dentemente dos partidos políticos envolvidos na co‑
ordenação das soluções urbanas.

O crescimento das cidades associado à precariedade 
do transporte público faz o brasileiro ter um dos mais 
elevados tempos médios de viagem casa–trabalho. 
Comparativo do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) entre regiões metropolitanas com 
mais de dois milhões de habitantes de diversos paí‑
ses aponta que paulistanos e cariocas só perdem para 
os habitantes de Xangai, na China, no quesito tempo 
gasto entre a residência e o trabalho.

Assim como os transportes, a segurança pública é ou‑
tro problema que viceja nas grandes áreas urbanas.  
A redução dos índices de violência requer políticas ar‑
ticuladas nas três esferas de governo, no Legislativo 
e no Judiciário. Só assim será possível diminuir a sen‑
sação de insegurança de quem vive hoje nas grandes 
cidades brasileiras, fator que contribui para a piora 
da qualidade de vida da população.

Investimentos deixam de ser feitos em razão da 
sensação de insegurança. Um dos problemas que 
mais afeta o setor de comércio são as ocorrências de 
roubo de cargas, que crescem exponencialmente e 
batem sucessivos recordes. Em 2012, os registros na‑
cionais foram os mais elevados dos últimos 15 anos. 
A maioria acontece nas áreas urbanas e São Paulo 
responde por praticamente metade das ocorrências. 
Dados da Secretaria Estadual de Segurança Pública 
apontam aumento das ocorrências ao longo de 2013, 
com consequentes danos econômicos, o que torna 
cada vez mais necessário o aprofundamento do de‑
bate sobre medidas capazes de restringir os índices 
de crime e de violência.

É preciso estabelecer a confiança recíproca entre socie‑
dade e polícia, fundamentada no respeito às leis e aos  

O Brasil rEgisTrOU 

iMPOrTanTEs MElHOrias 

na rEnda E nO PadrãO dE 

cOnsUMO nas dUas úlTiMas 

décadas. cOnTUdO, EM 

rElaçãO a BEns E sErViçOs 

qUE dEPEndEM dO POdEr 

PúBlicO E da cOlETiVidadE, 

nãO sE OBsErVa MElHOrias 

TãO significaTiVas
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direitos humanos. Para tal, torna‑se relevante o desenvol‑
vimento de uma cultura de participação cidadã no âmbi‑
to da segurança pública, destinada não só a reduzir, mas, 
sobretudo, a prevenir a incidência de atos criminosos.

É sintomático que o crescimento das cidades acabe 
por tornar as pessoas mais atentas ao que ocorre em 
seu bairro ou distrito. Conforme o interesse do cida‑
dão torna‑se mais distrital do que municipal, a ad‑
ministração pública também deve observar o aten‑
dimento às demandas da população por distrito. Em 
outras palavras, assim como no caso de delegacias, 
escolas e hospitais, a instalação de equipamentos de 
cultura e lazer deve seguir uma distribuição distrital 
nas grandes cidades, o que permitiria melhor aten‑
dimento da demanda e menores deslocamentos das 
pessoas, além de contribuir para reduzir as desigual‑
dades sociais entre bairros “bacanas” e “modestos”.

A discussão urbanística adentra ainda na questão 
do planejamento do crescimento das cidades: quais 
políticas de ocupação do espaço urbano adequariam 
melhor as cidades ao crescimento das próximas dé‑
cadas? De um lado, temos a possibilidade de cres‑
cimento horizontal, como é o caso das metrópoles 
americanas. Isso significaria abertura e desenvolvi‑

mento imobiliário de bairros mais distantes e envol‑
veria grandes investimentos em transporte e infra‑
estrutura. Também há sugestões como a do Plano 
Diretor Estratégico (PDE) da cidade de São Paulo, que 
prevê maior adensamento (verticalização) das áreas 
centrais, onde já existe infraestrutura construída – 
embora antiga – e oferta de empregos e serviços.

São raros os municípios brasileiros nos quais planos 
e intervenções urbanas vislumbram 30 ou 40 anos à 
frente. De maneira geral, são ações imediatistas que 
alcançam, quando muito, as próximas eleições. A falta 
de visão de longo prazo fez o automóvel se sobrepor 
ao transporte público e o crescimento desordenado 
comprometer áreas verdes e mananciais. As cidades 
são ambientes cada vez menos solidários e cada vez 
mais inseguros, com poucas preocupações quanto às 
questões de sustentabilidade.

Para os empresários do setor do comércio, o grande 
crescimento das cidades traz oportunidades, inclusi‑
ve com a abertura de lojas por bairros e distritos, mas 
também traz preocupações com a questão da logísti‑
ca. Afinal, os problemas de transporte urbano e a po‑
luição acabam por restringir a circulação tão necessá‑
ria dos veículos transportadores de mercadorias.

“não me sinTo seguRo vivendo  

em são Paulo. a seguRança 

Pública na cidade é Ruim  

e não fico TRanquilo enquanTo 

minha filha e esPosa não esTão 

seguRas comigo em casa.  

já fui assalTado e conheço 

muiTas ouTRas hisTóRias  

de amigos e familiaRes.  

no meu baiRRo, no jaRdim sanTa 

RiTa, Temos medo TanTo da Polícia 

como dos cRiminosos. acho que 

falTa PRePaRo e invesTimenTo  

no TReinamenTo Policial”

alexandRe 
RodRigues de 

souza, 
40 anos, porteiro 
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Viver em cidades significa desfrutar dos benefícios 
econômicos, sociais e culturais das grandes aglome‑
rações de pessoas, entretanto, traz também dificul‑
dades para o cotidiano. A superação dessas dificul‑
dades requer a participação de todos: poder público, 
associações, empresários e demais membros da so‑
ciedade organizada. Sem a necessária articulação 
para formulação de políticas públicas, a busca por 
melhoria de vida nas cidades pode resultar apenas 
em políticas inexequíveis ou que elevem desnecessa‑
riamente os custos para empresas e cidadãos.

A FecomercioSP acredita que essas políticas públicas 
precisam resultar em:

 ÿ Melhoria do transporte público;

 ÿ Redução dos índices de violência;

 ÿ Maior e melhor distribuição de equipamentos  
de lazer e cultura;

 ÿ Estímulo à descentralização para que sejam 
criados empregos nas áreas mais periféricas, 
reduzindo a necessidade de deslocamento dos 
trabalhadores;

 ÿ Planejamento urbano intermunicipal para áreas 
conturbadas.
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Em junho de 2013, milhares de manifestantes 

tomaram as ruas das grandes cidades brasileiras 

em um movimento que, a princípio, era apenas 

contrário ao aumento das passagens de ônibus, 

mas se transformou em massivo protesto contra 

o desperdício do dinheiro público e a precariedade 

dos serviços prestados nos três níveis de governo.

Convocados por meios eletrônicos e redes sociais – 
como ocorrera com os “indignados” na Europa, com 
o movimento Occupy Wall Street, nos EUA, e durante 
a Primavera Árabe – os jovens, principalmente, dei‑
xaram clara sua insatisfação com o desempenho dos 
poderes constituídos. Esses movimentos foram uma 
escola: ensinaram pacificamente que o protagonis‑
mo da cidadania pode reverter políticas de governo, 
como o aumento das tarifas de transporte.

A FecomercioSP considera que a energia acumulada 
nessas manifestações deve ser canalizada para formas 
institucionalizadas de participação social. Além dos 
meios tradicionais como partidos políticos, sindicatos 

e associações, existem outras formas de participação 
coletiva previstas no ordenamento jurídico brasileiro, 
que precisam ser mais bem conhecidas e utilizadas.

As considerações a seguir têm por objetivo contribuir 
para que o Brasil deixe de ser um conjunto desorgani‑
zado de cidadãos passivos dispersos por um vasto ter‑
ritório, cujos rumos acabam definidos por elites oligár‑
quicas interessadas apenas em manter seus privilégios.

hisTóRico
A participação social é um direito garantido des‑
de 1948 pela Declaração Universal dos Direitos  
Humanos, que determina em seu artigo XXI: “Toda 
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pessoa tem o direito de tomar parte no governo de 
seu país, diretamente ou por intermédio de represen‑
tantes livremente escolhidos”.

Ao longo de sua história, o Brasil, entretanto, tem 
escassa tradição de participação social e popular na 
definição de seus rumos políticos. Após três séculos 
como colônia, recebendo ordens da metrópole, em 
1820 os brasileiros elegeram pela primeira vez repre‑
sentantes para as cortes em Lisboa. Votaram, entre‑
tanto, como em todas as eleições realizadas durante o 
Império (1822‑1889), apenas homens brancos proprie‑
tários de terra e de outras fontes de renda.

Na época, a principal mobilização popular – que con‑
tou com a participação ativa de todos os setores da 
sociedade, em especial da intelectualidade represen‑
tada por poetas e escritores – foi a campanha pela 
libertação dos escravos, que terminou com a decreta‑
ção da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888. O Brasil foi, 
porém, o último país do mundo a proibir o trabalho es‑
cravo, que persiste ainda hoje de forma dissimulada.

Durante as primeiras décadas da República até a  
Revolução de 1930, as eleições eram limitadas, além 
de fraudadas pelas oligarquias regionais. As mulheres 

só conquistaram o direito de votar e serem votadas 
nos anos 30, mas isso durou pouco: entre 1937 e 1945, 
o País mergulhou na ditadura do Estado Novo, que ba‑
niu as liberdades individuais e os partidos políticos.

Os direitos garantidos pela Constituição de 1946 fo‑
ram proscritos em 1964 pela ditadura militar, que por 
sua vez teve seu destino selado apenas a partir das 
gigantescas manifestações populares pela volta das 
eleições diretas, em 1984.

consTiTuição de 1988
A Constituição Federal de 1988 inovou na concepção e 
nas propostas para a participação social nas decisões 
sobre políticas públicas. O processo constituinte (1986‑ 
‑1988) foi marcado pelos anseios dos movimentos so‑
ciais por garantias de direitos e representou avanços his‑
tóricos na busca de se corrigir injustiças e iniquidades.

Ao contrário das constituições anteriores, que começa‑
vam tratando das questões do Estado, a Carta de 1988 
traz em seu pórtico as garantias e os direitos individu‑
ais, o que lhe valeu o título de “Constituição Cidadã”.  
A participação social prevista na Constituição é com‑
ponente essencial da democratização do Estado brasi‑
leiro. Já em seu artigo 1º afirma: “Todo o poder emana 

“a união de Pessoas  

com os mesmos inTeResses 

Pode mudaR o modo como  

os cidadãos enxeRgam  

as PolíTicas Públicas.  

o imPoRTanTe é a vonTade 

PaRa TenTaR enTendeR seu 

enToRno e RePensaR a cidade. 

as manifesTações de 2013 

mosTRaRam que quando as 

Pessoas se junTam conTRa 

coisas que não queRem, como 

o aumenTo nos TRansPoRTes, 

Podemos chamaR aTenção do 

goveRno e mudaR as coisas”

lauRa sobenes, 
26 anos, sócia do espaço  
colaborativo oGangorra
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do povo, que o exerce por meio de representantes elei‑
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

No capítulo IV, que trata dos direitos políticos, são apon‑
tados os rumos da participação direta conforme deter‑
mina o artigo 14: “A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 
valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 
I ‑ plebiscito; II ‑ referendo; III ‑ iniciativa popular”.

Instrumentos de participação muito usados em di‑
versos países, plebiscito e referendo são consultas 
formuladas ao povo para que delibere sobre matéria 
de acentuada relevância, de natureza constitucional, 
legislativa ou administrativa.

Conforme preceitua a Lei 9.709/98 em seu artigo 2º, 
“O plebiscito é convocado com anterioridade a ato 
legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo 
voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido subme‑
tido”. Já o referendo é “convocado com posteriorida‑
de a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao 
povo a respectiva ratificação ou rejeição”.

Desde 1988 o Brasil teve apenas um plebiscito na‑
cional e um referendo. No plebiscito realizado em 

cOnsUlTas E aUdiências 

PúBlicas sãO insTrUMEnTOs dE 

ParTiciPaçãO sOcial 

qUE POdEM E dEVEM sEr 

aciOnadOs PElOs Três POdErEs 

nOs difErEnTEs níVEis. sãO 

nOVas fOrMas dE gOVErnar E 

dEcidir qUE POssiBiliTaM UMa 

gEsTãO cOMParTilHada 

cOM a sOciEdadE

21 de abril de 1993, a república e o presidencialismo 
foram escolhidos como forma e sistema de governo, 
em detrimento da monarquia e do parlamentarismo.  
Em outubro de 2005, o povo brasileiro foi consultado 
em referendo sobre um artigo do Estatuto do Desar‑
mamento, que proibia a comercialização de arma de 
fogo e munição em todo o território nacional. Os bra‑
sileiros rejeitaram a proibição.

Em plebiscito realizado em 2011, foi a vez dos eleitores 
do Pará de rejeitarem a proposta de divisão do Esta‑
do para o desmembramento e criação dos Estados de  
Tocantins e Carajás.

A FecomercioSP considera que plebiscitos e refe‑
rendos deveriam ser mais utilizados, tanto para 
questões sobre mobilidade urbana nas cidades (por 
exemplo) quanto para assuntos polêmicos de âm‑
bito nacional. A entidade também apoia propostas 
para facilitar os projetos de lei de iniciativa popu‑
lar, que, em razão da exigência de assinaturas de 
pelo menos 1 % do eleitorado, têm sido apresenta‑
dos em números bastante reduzidos. Em 2013, esse 
porcentual representava 1,4 milhão de eleitores.  
Se a exigência cair pela metade e se forem aceitas 
assinaturas recolhidas pela internet, poderiam sur‑

gir mais leis como a da Ficha Limpa, principal inicia‑
tiva legislativa popular a prosperar ao longo dos 25 
anos de vigência da Constituição de 1988.

No âmbito administrativo, a Constituição também 
assegura a todos o acesso à informação nos órgãos 
públicos, o direito de petição, o devido processo legal 
administrativo e o mandado de segurança contra ile‑
galidade ou abuso de poder de autoridade pública. 
Garante ainda o controle da conduta dos agentes 
públicos pelo cidadão mediante ação popular ou por 
meio de denúncias de irregularidades e/ou ilegalida‑
des aos Tribunais de Contas.

Também é assegurada a participação:

 ÿ Dos empregadores e trabalhadores  
nos colegiados dos órgãos públicos em  
que seus interesses profissionais ou 
previdenciários sejam objeto de discussão;

 ÿ Dos produtores e trabalhadores rurais  
no planejamento da política agrícola;

 ÿ Da comunidade em relação às ações e serviços 
de saúde;
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 ÿ Da comunidade na gestão democrática  
do ensino público;

 ÿ Da comunidade na proteção do patrimônio 
cultural;

 ÿ Da coletividade na defesa e preservação  
do meio ambiente;

 ÿ De entidades não governamentais na proteção 
da assistência integral à saúde da criança  
e do adolescente;

 ÿ Das comunidades indígenas, inclusive  
nos lucros das atividades que aproveitem  
os recursos hídricos e minerais de suas terras.

consulTas e audiência Públicas
Consultas e audiências públicas são instrumentos 
de participação social e popular que podem e devem 
ser acionados pelos poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário nos diferentes níveis. São novas formas de 
governar e decidir que possibilitam uma gestão com‑
partilhada com a sociedade e controlada pela cida‑
dania organizada. Visam dar transparência às ações 
governamentais e oferecer um canal para indivíduos 

e grupos manifestarem seus pleitos, opiniões e suges‑
tões. Devem recolher subsídios e informações, além de 
identificar – da forma mais ampla possível – todos os 
aspectos relevantes à matéria em questão.

A audiência pública caracteriza‑se pelo debate públi‑
co e pessoal entre autoridades e cidadãos ou entida‑
des representativas da sociedade civil sobre temas 
de relevante interesse público. Está prevista na Lei 
de Responsabilidade Fiscal e no Estatuto da Cidade.  
É condição de validade para o processo legislativo que 
tenha por objetivo aprovar os planos, as leis de diretri‑
zes orçamentárias e a lei do orçamento anual, devendo 
ocorrer em locais e horários previamente designados.

As consultas públicas, por sua vez, ampliam as virtu‑
des das audiências públicas porque, ao contrário des‑
tas, podem utilizar as novas tecnologias que possibi‑
litam a “participação eletrônica” por meio da internet 
e das redes sociais. Assim, o desenvolvimento tecno‑
lógico permite a participação de grupos sociais de 
todas as partes do País e a difusão das informações.

A FecomercioSP entende que os poderes públicos, 
além de divulgar e informar ao máximo quando da 
realização de audiências e consultas públicas, devem 

“semPRe levei a séRio  

o lema ‘Pense global e haja 

localmenTe’. as Pessoas  

não PRecisam delegaR suas 

decisões somenTe PaRa o PodeR 

Público. elas devem viR  

de nós PaRa o que queRemos 

PaRa o nosso baiRRo. o caso 

do coRRedoR veRde na nossa 

Região é um exemPlo. o PodeR 

Público queRia colocaR gRades 

no vão do meTRô, mas os 

moRadoRes achavam melhoR 

cRiaR um PaRque lineaR. PoR meio 

da oRganização, conseguimos 

aTingiR o objeTivo”

joRge ifRaim, 
51 anos, atuante em diversos  

movimentos no bairro de Santana
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garantir um retorno sobre as propostas apresentadas 
pela sociedade. O cidadão que busca participar das 
decisões públicas tem o direito de ver sua opinião, crí‑
tica ou sugestão acatada ou, pelo menos, analisada e 
justificada a respeito de sua utilização ou não.

É fundamental levar em conta que uma sociedade 
marcada por iniquidades, como é a brasileira, reflete 
a desigualdade na participação. Os responsáveis por 
audiências e consultas públicas devem estar atentos 
às diferenças sociais e culturais de coletivos para a 
efetiva democratização do processo. É preciso evitar 
o predomínio de grupos historicamente privilegiados 
e também que a heterogeneidade das demandas re‑
sulte em quebra no princípio da universalidade dos 
direitos. Se estiverem impregnados pelas relações de 
poder existentes, os espaços de participação repro‑
duzirão, em vez de contestar, as históricas desigual‑
dades sociais e a perversa hierarquia da sociedade 
brasileira. Por essas razões, sugerimos:

 ÿ Divulgação clara e inteligível das propostas 
colocadas em consulta;

 ÿ Decodificação das informações técnicas  
em linguagem leiga;

 ÿ Dilatação do prazo para recebimento do maior 
número de contribuições;

 ÿ Transparência total do processo sobre  
a incorporação ou não dessas contribuições,  
por meio de publicidade acerca das posições  
e decisões tomadas pelos agentes públicos;

 ÿ Elaboração de indicadores da participação 
social nas políticas públicas.

conselhos, 
confeRências e ouvidoRias
A Secretaria Geral da Presidência da República é a prin‑
cipal instância de coordenação da relação entre o gover‑
no federal e a sociedade civil. Entre 2003 e 2010 foram 
criados 18 novos conselhos nacionais e reformulados os 
15 já existentes, resultando em mais de 30 conselhos de 
direitos em funcionamento. Nesse período, 40 temas 
de políticas púbicas foram debatidos em 74 conferên‑
cias nacionais, que mobilizaram mais de cinco milhões 
de pessoas em aproximadamente cinco mil municípios.

As ouvidorias representam outro mecanismo incorpo‑
rado ao ordenamento jurídico do País para incremen‑
tar a participação social no controle da gestão pública. 

No Poder Executivo Federal, as ouvidorias passaram de 
40, em 2002, para 165, em 2010. Outra forma de par‑
ticipação consiste nas mesas de diálogo, utilizadas a 
partir de 2003 para fomentar o entendimento sobre os 
mais variados temas. Desde então, aconteceram me‑
sas de diálogo com as centrais sindicais, com as enti‑
dades do campo, com o Movimento dos Atingidos por 
Barragens, e com o Compromisso Nacional para Aper‑
feiçoar as Condições de Trabalho na Cana‑de‑Açúcar.

PaRTiciPação eleTRônica
A inclusão digital e a universalização do acesso à in‑
ternet em nosso País podem oferecer a todos, ainda, 
a oportunidade de debater um tema em ambiente  
on-line e interativo por meio de consulta pública eletrô‑
nica. Dessa forma, será possível intensificar a troca de 
ideias mediante um canal que possibilite a milhões de 
pessoas participar da discussão sobre projetos de lei, 
influenciando o futuro do Brasil.

A FecomercioSP defende a consulta pública eletrônica 
com o intuito de democratizar o processo legislativo e 
ampliar ainda mais o intercâmbio de sugestões e consi‑
derações. Comentários devem ser recebidos e sistemati‑
zados, sem nenhum filtro ideológico. Todas as opiniões 
precisam ser organizadas, compiladas e apresentadas 

PlEBisciTOs E 

rEfErEndOs dEVEriaM 

sEr Mais UTilizadOs, 

TanTO Para qUEsTõEs 

lOcalizadas sOBrE 

MOBilidadE UrBana nas 

cidadEs (POr ExEMPlO), 

cOMO Para assUnTOs 

POlêMicOs dE 

âMBiTO naciOnal
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 ÿ O fortalecimento da organização política  
dos grupos mais vulneráveis;

 ÿ A garantia de gestão democrática  
e de fortalecimento da participação de todos 
os segmentos da sociedade civil organizada 
no controle social, visando uma política 
permanente de Estado;

 ÿ O combate a qualquer forma de injustiça 
ambiental e o apoio a políticas que promovam 
a qualidade de vida, a preservação do meio 
ambiente e a sustentabilidade socioambiental;

 ÿ A formulação de políticas públicas intersetoriais 
integradas que contemplem ações de promoção, 
de prevenção, de proteção e de cuidados;

 ÿ O respeito à diversidade cultural,  
às características e necessidades  
de cada território e à região ou bairro.

aos parlamentares, que terão por escrito o sentimento 
daqueles que por eles se fazem representar.

A FecomercioSP pratica o que defende: em ação con‑
junta com o Sesc‑SP e o Senac‑SP concebeu e lançou 
em 2013 o Sampa CriAtiva (sampacriativa.org.br), um 
espaço digital colaborativo para estimular e recolher 
propostas, comentários e ideias que ajudarão a me‑
lhorar a qualidade de vida na cidade de São Paulo.

conclusões
A possibilidade de utilização de uma ampla gama de for‑
mas de participação social e popular fortalece uma tese 
fundamental para a FecomercioSP: o destino de um país 
não se resume à ação de seu governo. É resultado do tra‑
balho e da ação transformadora de milhares de pessoas. 
O Brasil do futuro será exatamente do tamanho daquilo 
que, juntos, fizermos por ele hoje. Do tamanho da parti‑
cipação de todos e de cada um: dos movimentos sociais, 
dos que labutam no campo, dos profissionais liberais, 
dos trabalhadores e dos pequenos empreendedores, 
dos intelectuais, dos servidores públicos, dos empresá‑
rios, das mulheres, dos negros, dos índios, dos jovens, de 
todos aqueles que lutam para superar distintas formas 
de discriminação. Para isso, consideramos fundamen‑
tais as seguintes questões e propostas:
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deixando de lado a comemoração dos feitos do pas‑
sado, ao destacar os temas da modernidade brasileira 
que precisa ser alcançada, a FecomercioSP se impõe 
obrigações a cumprir no futuro. Este é o objeto cen‑
tral deste trabalho que, ao mesmo tempo em que nos 
lembra de dificuldades a vencer, suscita dúvidas que 
se situam além das questões econômicas, políticas, 
sociais e ambientais de que tratamos.

A melhoria desses aspectos coletivos se traduz au‑
tomaticamente em vida mais digna e feliz para cada 
ser humano considerado individualmente e na sua 
relação com os demais? O progresso material signi‑
fica mais tempo dedicado à família, ao lazer e à cul‑
tura? Melhora o trato entre as pessoas nas ruas, no 
consultório do médico e nos hospitais, na escola, nos 
escritórios de atendimento público, no comércio, na 
indústria, nos serviços e em todas as partes onde o 
respeito para com o outro deva existir? O desenvol‑
vimento da sociedade atual, marcado pela globa‑
lização, nos traz mais civilização ou, ao contrário,  
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favorece uma competição individual feroz que amea‑
ça descambar para a barbárie?

O que vem ocorrendo nas principais cidades brasilei‑
ras não permite respostas animadoras a essas dúvi‑
das. Apesar de termos integrado milhões de pessoas 
aos mercados de trabalho e de consumo, verifica‑se 
um aumento generalizado da violência, dos conflitos 
e da falta de respeito – desde a embriaguez no trân‑
sito até o horror de crianças queimadas dentro de 
ônibus. Tudo é visto com grande indiferença: torna‑
mo‑nos incapazes de nos sensibilizar pelos clamores 
alheios, o drama dos outros desaparece ao mudarmos 
o canal da TV ou desligarmos a tela do computador.

A triste e perversa realidade parece nos dizer que 
na origem das crises conhecidas que enfrentamos 
existe um outro desequilíbrio mais profundo, que 
insistimos em ignorar: a negação da primazia do ser 
humano. Essa grave carência indica a necessidade de 
se construir outro sentido comum a partir de novos 
paradigmas, que nos permitam distinguir na vida co‑
tidiana o justo e o injusto, o desejável e o possível, o 
impossível e o provável.

Ao contrário do individualismo que isola, fragmenta e 
faz imperar a lei do mais forte, precisamos caminhar 
para uma espécie de universalismo que unifique vo‑
luntariamente as pessoas. Para isso, ao lado do Pro‑
duto Interno Bruto (PIB) da nação, temos que começar 
a medir e ampliar a Felicidade Interna Bruta – o FIB.

Conceito nascido no Butão a partir de valores espiritu‑
ais budistas e recentemente incorporado pela ONU, o 
FIB inclui atividades não monetizadas como uso equi‑
librado do tempo, cuidados com a família e bem‑estar 
psicológico avaliado por meio da autoestima, do nível 
de estresse e da espiritualidade.

No Brasil, esse enfoque qualitativo teve um precursor 
insólito: o andarilho José Datrino, o profeta Gentileza. 
Figura singular de longas barbas e cabelos brancos, 
vestia uma bata alvíssima e saía pelas ruas do Rio de 
Janeiro na década de 1980, fazendo inscrições nos bai‑
xos de viadutos que pregavam o amor ao próximo e o 
respeito à natureza.

Pode parecer inadequado que em um livro que obje‑
tiva concretamente destacar obstáculos que o Brasil 

precisa vencer para ser uma nação moderna, abra es‑
paço para falar de coisas mais próximas do imaterial.

Não é impróprio destacar a esta altura questões que 
desde os primórdios da ciência econômica constam 
da preocupação dos pensadores: de nada vale a ri‑
queza material se não conseguir traduzir‑se em bem‑
‑estar para os homens. O processo de acumulação, 
por si só, será capaz de prover a felicidade?

A certeza é de que a resposta não nos remete à necessi‑
dade de colocar esse tema no horizonte de nossas preo‑
cupações, pois é da natureza do homem a busca da feli‑
cidade e da sua obrigação a convivência em harmonia.

Nesse sentido, nenhuma lei terá mais força do que a 
vontade humana que pode manifestar‑se em peque‑
nos atos não monetizados, pois “Gentileza gera genti‑
leza”. Esperamos que esta frase famosa do andarilho 
se incorpore, por meio de atitudes, ao comportamen‑
to cotidiano dos brasileiros e de todos os cidadãos do 
mundo nos anos vindouros.
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